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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA. PEDIDO DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. MOTIVADA A EXASPERAÇÃO DA 
BASILAR. QUANTUM DE ACRÉSCIMO AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o 
Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 
apreciação do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, 
não há se falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante 
da possibilidade de sustentação oral neste recurso.

III - Pedido de diminuição da pena-base. A pena-base do paciente foi 
exasperada, lastreando-se na quantidade da droga apreendida, nos termos do art. 42 
da Lei de Drogas. In casu, de forma motivada, a Corte de origem considerou 
mormente a expressiva quantidade de entorpecente apreendido - ao menos dez 
quilos de maconha sintética (MDMB-4en-PINACA) -, para exasperar a reprimenda-
base, inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do writ.

IV – No mais, o estabelecimento da basilar não se limita a critério 
matemático, sendo possível a adoção de fração para cada circunstância judicial no 
patamar de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo 
entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos 
parâmetros não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias seja proporcional e justificado. Veja-se: 
AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
30/8/2022.
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Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA. 
PEDIDO DE DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. MOTIVADA A EXASPERAÇÃO DA 
BASILAR. QUANTUM DE ACRÉSCIMO AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, 
XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a 
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação 
do órgão colegiado mediante interposição de agravo 
regimental. Assim, não há se falar em eventual nulidade ou 
cerceamento de defesa, notadamente diante da possibilidade 
de sustentação oral neste recurso.

III - Pedido de diminuição da pena-base. A pena-base 
do paciente foi exasperada, lastreando-se na quantidade da 
droga apreendida, nos termos do art. 42 da Lei de Drogas. In 
casu, de forma motivada, a Corte de origem considerou 
mormente a expressiva quantidade de entorpecente 
apreendido - ao menos dez quilos de maconha sintética 
(MDMB-4en-PINACA) -, para exasperar a reprimenda-base, 
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inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela 
via do writ.

IV – No mais, o estabelecimento da basilar não se 
limita a critério matemático, sendo possível a adoção de 
fração para cada circunstância judicial no patamar de 1/6 
(um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o 
intervalo entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, 
outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de 
caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério 
utilizado pelas instâncias ordinárias seja proporcional e 
justificado. Veja-se: AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2022.

Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLLEY RICHNER DE 

ANDRADE contra a decisão de fls. 771-775, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, o 

como incurso no art. 33, caput e 35, ambos da Lei n.º 11.343/06, c.c. os arts. 61, II, “j” e 

69, ambos do Código Penal, às penas de e 12 anos e 07 meses e 6 dias de reclusão, em 

regime inicial fechado (fls. 26-33).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo defensivo “[...] para, 

com base no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal, absolvê-los da acusação de 

violação ao artigo 35 da Lei nº 11.343/2006, bem como para reajustar as penas de 

Weslley a oito anos e nove meses de reclusão e oitocentos e setenta e cinco dias-multa 

[...]”,  consoante voto condutor do acórdão de fls. 12-26.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na exasperação da pena-base, alegando 

ausência de fundamentos concretos para o aumento praticado em fração diversa de 1/6 

(um sexto), bem como na fixação do regime mais gravoso.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a redução do quantum de aumento 

operado na pena-base, com consequente fixação do regime semiaberto.

O Ministério Público Federal, às fls. 765-768, manifestou-se pelo não 
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conhecimento do writ, e, no mérito, pela denegação da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 771-775), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 780-788), a parte agravante alega 

violação ao princípio da colegialidade.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 

irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o 

Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 

apreciação do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não 

há se falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante da 

possibilidade de sustentação oral neste recurso.

Cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra adequada para a análise 

da dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 

probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, “o entendimento deste 

Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe qualquer 

análise mais acurada sobre a dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias 

inferiores, se não evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da 

via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 

11/4/2005).

Para melhor delimitar a controvérsia, destaco o seguinte excerto do acórdão 

impugnado, quanto ao tema (fl. 465):
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“No caso em apreço, no que diz respeito ao crime previsto no 
artigo 33 da Lei nº 11.343/06, pela intensidade do dolo que fez parte do 
comportamento dos réus, pela quantidade expressiva de drogas que 
armazenavam ao menos dez quilos de maconha sintética (MDMB-4en-
PINACA), substância altamente viciante e de efeitos devastadores, que 
causa consequências graves aos viciados, às famílias e à sociedade, de 
expressivo valor econômico, que negociavam por quantias vultosas R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) , revelando o risco que oferecem à saúde 
pública, pelas circunstâncias e consequências do crime, atendendo aos 
critérios norteadores dos artigos 59 do Código Penal e 42 da Lei nº 
11.343/06, fixo as penas-base em 1/2 acima do mínimo legal, ou seja, 
em sete anos e seis meses de reclusão e setecentos e cinquenta dias-
multa, calculada a unidade em seu mínimo legal.”

 

A par disso, verifico no trecho acima colacionado, que a pena-base do paciente 

foi exasperada, lastreando-se na quantidade da droga apreendida, nos termos do art. 42 da 

Lei de Drogas.

Nesse compasso, ao contrário do que sustenta o impetrante, mostra-se idônea a 

fundamentação, uma vez que o Juiz deve considerar, com preponderância sobre o 

previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 

entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006.

Assim, de forma motivada e de acordo com o caso concreto, atento as 

diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do Código Penal, a Corte de origem 

considerou mormente a expressiva quantidade de entorpecente apreendido - ao menos 

dez quilos de maconha sintética (MDMB-4en-PINACA) -, para exasperar a 

reprimenda-base, inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do writ

.

Nesse sentido:

 
“[...]
2. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 

especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos. A natureza e a quantidade 
da droga (256g de cocaína) justificam a exasperação da pena-base 
acima do mínimo legal, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

[…]" (AgRg no AREsp 1710129/AC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 22/09/2020).
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“[...]
II - Conforme jurisprudência pacífica desta eg. Corte 

Superior, "[a] natureza e a quantidade da droga justificam a 
exasperação da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 1.429.336/TO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 30/08/2019). Precedentes.

[...]" (AgRg no AREsp 1725152/SE, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 15/09/2020).

 
 

No tocante ao quantum de aumento, "a ponderação das circunstâncias 

judiciais do art. 59 do Código Penal não é uma operação aritmética em que se dá pesos 

absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de cálculo matemático, levando-se em 

conta as penas máxima e mínima cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um 

exercício de discricionariedade vinculada que impõe ao magistrado apontar os 

fundamentos da consideração negativa, positiva ou neutra das oito circunstâncias 

judiciais mencionadas no art. 59 do CP e, dentro disso, eleger a reprimenda que melhor 

servirá para a prevenção e repressão do fato-crime" (AgRg no HC n. 188.873/AC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 16/10/2013).

No mais, o estabelecimento da basilar não se limita a critério matemático, 

sendo possível a adoção de fração para cada circunstância judicial no patamar de 1/6 (um 

sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e 

máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de caráter 

obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério utilizado pelas instâncias ordinárias 

seja proporcional e justificado. Veja-se: AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2022.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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